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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0034133-29.2016.815.2002 – 1º Tribunal do Júri da
Comarca da Capital/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Ministério Público Estadual
APELADO: João Francelino de Lima Filho 
DEFENSOR: Paula Frassinette H. da Nóbrega

APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO  TENTADO.  LAUDO
TRAUMATOLÓGICO.  MEDIDA  DE  BUSCA  E
APREENSÃO  DE  ARMA  DE  FOGO.  EVITAR
DESAPARECIMENTO  DE  PROVAS  OU
EVIDENCIAS.  ULTRAPASSADO  PRAZO  DE
COLETA  DE  PROVA.  INDEFERIMENTO.
INCONFORMISMO. INVIABILIDADE DA PROVA.
DESPROVIMENTO.

Inexistindo  nos  autos  justificativa  inequívoca
acerca da necessidade de se proceder a execução de
medida  de  busca  e  apreensão,  pleiteada  pelo
Ministério  Público,  impõe-se  manter  o
indeferimento atacado, pois a arma do crime não é
um  elemento  de  prova  capaz  de  dirimir  e
demonstrar  a  autoria  e  materialidade  delitiva,
sobretudo,  quando o  caderno processual  já  dispõe
de provas suficientes para tanto.

(…) I  -  A ausência de justificativa plausível  para
que  seja  deferida  medida  de  busca  e  apreensão
implica no indeferimento do pedido. (…) (TJMG -
Habeas Corpus Criminal 1.0000.14.010187-4/000,
Relator(a):  Des.(a)  Júlio  César  Lorens,  5ª
CÂMARA CRIMINAL,  julgamento  em 11/03/2014,
publicação da súmula em 17/03/2014).

V I  S  T O S,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Apelação
Criminal, acima identificados,
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A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do  Estado  da  Paraíba,  a  unanimidade,  NEGAR  PROVIMENTO  ao  apelo,  em
desarmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

R E L A T Ó R I O

O Ministério Público, com assento no Primeiro Tribunal do Júri
da Comarca da Capital/PB, formulou pedido de mandado de busca e apreensão (fls.
03/06) em face da residência do réu João Francelino de Lima Filho, vulgo “Paizinho”,
visando  localizar  a  arma  supostamente  utilizada  na  prática  delituosa,  descrita  na
denúncia de fls. 07/10, a qual versa sobre homicídio qualificado, em sua forma tentada.

Indeferido  pelo  juízo  a  quo (fls.  20/22),  o  Ministério  Público
interpôs recurso apelatório, visando reformar a decisão atacada, para deferir a medida
de busca e apreensão pleiteada.

Apresentadas  as  contrarrazões  pela  defesa,  esta  pugnou  pelo
desprovimento do recurso ministerial (fls. 31/33).

Instada a se pronunciar no feito, a  douta Procuradoria de Justiça
ofertou parecer opinando pelo provimento do apelo (fls. 39/41).

É o que se tem a relatar.

V O T O:

1. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

É tempestivo o presente apelo, em razão da decisão indeferitória
do pedido de busca e apreensão da arma usada no suposto crime de homicídio, em sua
forma tentada, ter sido proferida em 21/02/2017 (fls. 20/22), tendo o Ministério Público
tomado ciência em 07/03/2017, conforme assinatura aposta as fls. 22/verso e seu apelo
interposto em 09/03/2017 (fls. 23/29), conforme declaração ministerial de fls. 22/verso.
Motivo pelo qual, CONHEÇO do apelo.

2. DO RECURSO

Alega o Ministério  Público  a  necessidade  de  melhor  instruir  a
ação penal, com a medida de busca e apreensão domiciliar, de natureza incidental, na
residência do réu, visando localizar a arma utilizada no suposto crime de homicídio,
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fato este ocorrido no dia 12/06/2012, por volta das 21h00, em via pública, na Rua Vale
do Japiassu – Bairro dos Bancários, nesta Capital/PB.

O acusado efetuou diversos disparos de arma de fogo em face da
vítima, a qual foi corrida ao Hospital de Trauma, sobrevivendo a tentativa de homicídio.

Inconformado,  recorreu  a  esta  Superior  Instância  visando
reformar a decisão que indeferiu seu pleito, sob o argumento de haver ultrapassado o
lapso temporal para a colheita de provas, além ser considerado elemento irrelevante a
influenciar no juízo de admissibilidade da própria acusação.

2.1.  DO  MOMENTO  PROCESSUAL  DA  BUSCA  E
APREENSÃO

Afirma que o indeferimento se deu em razão do órgão judicante
não  ser  instância  investigativa,  ou  seja,  tal  incursão  deveria  ter  sido  feita  na  fase
inquisitorial e não durante o encerramento da instrução processual.

Preceitua Guilherme de Souza Nucci, comentando acerca do art.
240 do CPP, que: “3. Momentos para a sua realização: podem ocorrer, tanto na busca,
quanto  a  apreensão,  em  fase  preparatória  a  um  procedimento  policial  ou  judicial
(como ocorre quando, por fundamenta suspeita, um policial aborda alguém, encontra
uma arma proibida, detendo a pessoa e apreendendo o objeto), durante a investigação
policial, com ou sem inquérito (por vezes, após o registro de uma ocorrência e, antes
mesmo  da  instauração  do  inquérito,  a  autoridade  policial  realiza  uma  busca  e
apreensão),  durante a instrução do processo judicial e ao longo da execução penal
(estando o sentenciado em liberdade, nada impede que o juiz determine uma busca em
seu domicílio, para constatar se ele se encontra lá recolhido no período estabelecido
como condição para o livramento condicional para a prisão albergue domiciliar)” (in
Código de Processo Penal Comentado. 11ª Edição. São Paulo: RT, 2012, p. 546). Grifei.

Por este argumento, desde que justificado a necessidade de sua
execução, é cabível a medida de busca e apreensão domiciliar de coisa certa em lugar
específico, em qualquer fase do processo.

Contudo,  na  hipótese  dos  autos,  há  uma  suposição  acerca  da
existência da arma do crime está no interior da residência do acusado. Porém, inexiste
fundamento plausível capaz de gerar uma certeza sobre tal alegação, o que ensejou o
citado indeferimento, como forma de evitar, ainda mais, demora na formação da culpa,
com medidas  descabidas  e  retardatárias  que,  muitas  vezes,  não trazem elementos  a
instruir melhor a ação penal. Esse ponto não merece reparo.
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2.2. DA NECESSIDADE DA REFORMA

Alega o apelante ser imprescindível a colheita da requerida prova,
contrariando o fundamento apresentado na decisão atacada, que não corresponde com a
verdade dos fatos.

Observando  a  decisão  atacada  (fls.  20/22),  verifica-se  que  o
ilustre magistrado argumentou seu indeferimento,  dizendo que  “Por um, a Busca e
Apreensão (art. 240 – CPP) in casu, a domiciliar, só deve ser deferida para a preensão
de coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, ou para apreender instrumentos e
objetos previamente indicados,  não se prestando como ordem de procura.  (…) Por
dois, constitui essa modalidade assecuratória, meio de provas requerido pelas partes
para instruir  o processo,  durante a fase  instrutória.  (…) Ora,  o crime ocorreu em
12.06.12,  ou  seja,  há  quase  cinco  anos!  A  materialidade  está  explícita  de  forma
irregular  através  dos  Prontuários  de  Atendimento  Médico,  requisitados  pela
autoridade policial e Laudo de Exame de Corpo de Delito acostado diz respeito a uma
outra agressão sofrida pela vítima do processo perpetrada por uma outra pessoa, que
não o réu do processo principal. (…) Fácil é se constatar que esta medida cautelar foi
distribuída em 10.11.2016, quando já encerrada a instrução (...)”.

O Código de Processo Penal, em seu art. 240, prevê que:

“Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal.

§  1o  Proceder-se-á  à  busca domiciliar,  quando fundadas
razões a autorizarem, para:

a) prender criminosos;

b)  apreender  coisas  achadas  ou  obtidas  por  meios
criminosos;

c) apreender instrumentos de falsificação ou de contrafação
e objetos falsificados ou contrafeitos;

d) apreender armas e munições, instrumentos utilizados na
prática de crime ou destinados a fim delituoso;

e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à
defesa do réu;

f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado
ou  em  seu  poder,  quando  haja  suspeita  de  que  o
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conhecimento do seu conteúdo possa ser útil à elucidação
do fato;

g) apreender pessoas vítimas de crimes;

h) colher qualquer elemento de convicção.” (Destaquei).

Com base  na  doutrina  vigente,  “A expedição  de  mandado  de
busca  domiciliar  está  condicionada  à  presença  de  fundadas  razões,  sendo
indispensável a presença de elementos informativos apontando que uma das coisas ou
pessoas citadas no art. 240, §1º, do CPP, encontra-se no interior da casa sujeita à
diligência” (Manual de Processo Penal. Volume único. Renato Brasileiro de Lima. 4ª
Edição. Salvador: Editora JusPodivm, 2016, p. 715).

No mesmo sentido, assevera Guilherme de Souza Nucci, quando:
“13. Mandado judicial certo e determinado: tratando-se de decorrência natural dos
princípios constitucionais que protegem tanto o domicílio,  quanto a vida privada e
intimidade do indivíduo, torna-se indispensável que o magistrado expeça mandados de
busca e apreensão com objetivo certo e contra pessoa determinada. Não é possível
admitir-se  ordem  judicial  genérica,  conferindo  ao  agente  da  autoridade  liberdade
escolha e de opções a respeito dos loais a serem invadidos e vasculhados.” (Ob. Cit., p.
552).

Ressalta-se  que  a  busca  e  apreensão  serve  para  formar  a
convicção do julgador,  com a verdade real,  indicando-se o motivo ensejador de sua
execução, de modo que gere interesse tanto para a acusação quanto para a defesa.

Nos termos do Código de Processo Penal, o mandado de busca e
apreensão não pode se revestir de conteúdo genérico, necessitando especificar, o mais
precisamente possível,  o local objeto da medida extraordinária,  bem como o que se
procura.

Na  hipótese  dos  autos,  apesar  de  admitida  pela  lei  processual
penal a medida requerida, deve vir acompanhada de fundadas razões autorizadoras da
referida  colheita  de  qualquer  elemento  hábil  a  formar  a  convicção do julgador.  No
entanto, segundo o próprio juiz condutor da ação penal, que ora tramita perante o 1º
Tribunal do Júri desta Capital, há no caderno processual diversos elementos de prova
capazes de induzir o juiz em sua decisão, sem a necessidade indispensável da juntada da
arma utilizada no crime, até porque, este, por si só, não tem o condão de embasar um
pretenso edito condenatório em face do réu.
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Nesse ponto de vista, entendo acertada a decisão de primeiro grau,
não vislumbrando a necessidade de reforma.

A propósito:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  BUSCA  E
APREENSÃO. MEDIDA EXCEPCIONAL. ART. 240, § 1º,
e,  DO  CPP.  IMPORTAÇÃO  DE  SEMENTES  DE
MACONHA.  REMESSA  PELO  CORREIO  PARA  O
DOMICÍLIO  DO  SUPOSTO  DESTINATÁRIO.
INQUÉRITO  POLICIAL.  INVESTIGAÇÃO  SOBRE
ENVOLVIMENTO DO ACUSADO COM TRÁFICO DE
DROGAS. POSSIBILIDADE DE ADOÇÃO DE OUTROS
MEIOS  MENOS  INVASIVOS.  APELAÇÃO
DESPROVIDA. 1. De acordo com o disposto no art. 240, §
1º, e do Código de Processo Penal, é possível a realização de
busca  domiciliar  com  o  intuito  de  descobrir  objetos
necessários à prova de infração, desde que existam fundadas
razões para tanto. 2. Inviabilidade de busca e apreensão para
apuração  de  possível  tráfico  de  entorpecentes,  somente
considerando  a  importação  de  sementes  de  maconha,  via
correio, tendo como destinatário a residência do indiciado. 3.
A medida de busca e apreensão só se justifica em situações
excepcionais,  quando  houver  demonstração  da
impossibilidade de alcance do objetivo do pedido por outros
meios  menos  invasivos,  o  que  não  ocorre  na  espécie.
(Precedentes desta Corte). 4. Apelação desprovida. (TRF-1 -
ACR:  00442326320134013400,  Relator:  DESEMBAR-
GADORA  FEDERAL  MÔNICA  SIFUENTES,  Data  de
Julgamento:  03/03/2015,  TERCEIRA  TURMA,  Data  de
Publicação: 13/03/2015).

HABEAS  CORPUS  -  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E
MAUS  TRATOS  -  BUSCA  E  APREENSÃO  DE
CARRINHO DE BEBÊ - AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA
-  SUBMISSÃO  DA  PACIENTE  À  REAVALIAÇÃO
MÉDICA  -  DESNECESSIDADE  -  CONVERSÃO  DA
PRISÃO  PREVENTIVA  EM  PRISÃO  DOMICILIAR  -
INVIABILIDADE -  AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO
ART. 318 DO CPP - ORDEM DENEGADA. I - A ausência
de justificativa plausível para que seja deferida medida de
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busca e apreensão implica no indeferimento do pedido. (…)
(TJMG -  Habeas Corpus Criminal 1.0000.14.010187-4/000,
Relator(a):  Des.(a)  Júlio  César  Lorens,  5ª  CÂMARA
CRIMINAL,  julgamento  em  11/03/2014,  publicação  da
súmula em 17/03/2014).

Ora, se nas próprias razões recursais, o Representante do Parquet
assevera que  “Quando ouvida perante a autoridade policial, bem como em Juízo, a
vítima reconheceu o apelado como sendo um dos autores do fato”  (fls. 27), em que
pese os elementos de prova, entendo, igualmente, prescindível a busca e apreensão da
referida arma solicitada, que em nada acrescentará aos autos,  como forma de trazer
elementos  capazes  de  embasar  o  livre  convencimento  motivado  para  uma  possível
pronúncia ou não do acusado.

Ademais,  os  argumentos expendidos  pelo ilustre magistrado de
primeiro grau, são, a meu ver, suficientes para indeferir a medida de busca e apreensão,
sobretudo,  pelo tempo acerca  do deslinde da causa,  a  qual  ocorreu em 12/02/2012,
conforme se depreendem dos autos.

Inexistem os requisitos necessários para autorizar a providência
pleiteada, eis que não é a hipótese de direito líquido e certo, até porque, não é o caso de
fumaça do bom direito, tampouco do perigo da demora.

Ademais, não há prova concreta de que a citada arma estaria de
fato na residência do réu, mas tão somente “sérios indícios que nos levam a indicar que
a  arma  do  crime  pode  ser  encontrada  na  residência  do  recorrido”  (fl.  29),
inviabilizando ainda mais  o  deferimento da  pretensa  medida de busca  e  apreensão,
numa total ofensa a dispositivo legal, previsto no art. 240 do CPP, acima transcrito.

Repita-se,  os  fundamentos  trazidos  pelo  requerente  não  são
justificáveis, ao ponto de fazer valer o acolhimento de seu pleito apelatório, motivo pelo
qual, mantenho o indeferimento atacado.

Diante dos fatos trazidos a baila, não deve prosperar o recurso do
Representante Ministerial, sobretudo, por entender que a diligência pleiteada em nada
ajudará  ao  deslinde  da  causa,  sobretudo,  quando  os  elementos  trazidos  a  baila  são
suficientes para tanto.

Diante  do  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao  recurso,
mantendo  a  decisão  inalterada,  em  total  desarmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça.
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É o meu voto.

Presidiu  a  Sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dela
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Carlos  Martins  Beltrão
Filho (Relator) e Tércio Chaves de Moura (Juiz de Direito convocado para substituir o
Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos).

Presente aos trabalhos o Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, em João Pessoa, aos 19 (dezenove)
dias do mês de setembro do ano de 2017.

João Pessoa, 21 de setembro de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator

AC 0034133-29.2016.815.2002 CMBF – Relator 8


